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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA - CAMPUS RIO PARANAÍBA
PREGÃO Nº 121/2019
(Processo Administrativo n.° 23114.005946/2019)
1
DO OBJETO
1.1
Aquisição de REFRATRÔMETRO, DESCASCADOR DE LEGUMES, SOPRADOR/ASPIRADOR DE FOLHAS E MOBILIÁRIO PARA ESCRITÓRIO PARA UFV CAMPUS RIO PARANAÍBA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
1.2
A licitação será divida em itens, conforme tabela a seguir, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens form de seu interesse.
	ITEM

	SERPRO
	UNID.
	QUANT.
	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL (TOTAL)(R$)

	1
	326175
	UD
	1
	DESCASCADOR DE LEGUMES, AÇO INOXIDÁVEL, PRODUÇÃO APROXIMADA 150 A 200 KG/H, POTÊNCIA DO MOTOR 0,50 CV, 110/220 V, DEPÓSITO CILINDRO VERTICAL, CAIXA DECANTAÇÃO, PARA COZINHA INDUSTRIAL Descascamento com abrasão no mínimo 0,5 CV.
	2.105,99

	2
	397053
	UD
	2
	VENTILADOR TIPO PAREDE, MATERIAL PLÁSTICO, POTÊNCIA MOTOR 1/5 HP, DIÂMETRO 60 CM, 3 VELOCIDADES, 3 HÉLICES, TENSÃO 110/220 V
	404,27

	3
	150271
	UD
	1
	SOPRADOR SOPRADOR E ASPIRADOR DE FOLHAS A GASOLINA COM SACO COLETOR - SOPRAR, ASPIRAR E TRITURAR, MOTOR DE 28 CC OU  MAIS - SENDO CILINDRADA: 28 CM³ OU MAIS; POTÊNCIA: 0,8 KW OU MAIS; VELOCIDADE MÁXIMA NA POTÊNCIA ENCONTRADA: 8000 RPM OU MAIS; CAPACIDADE DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL DE 0,5 A 1 LITRO. KIT DE ASPIRAÇÃO INCLUSO.
	1.151,38

	4
	150506
	UD
	8
	CADEIRA FIXA, SEM BRAÇO, ASSENTO E ENCOSTO EM MADEIRA COMPENSADA MOLDADA ANATÔMICAMENTE, REVESTIDA EM TECIDO, COR PRETA Sem braço, estrutura do assento e encosto em madeira compensada moldada anatomicamente, suporte de fixação em L sanfonado, espuma de poliuretano injetada com espessura min. 5Cm, revestimento em tecido, estrutura tubo de aço 7/8 pintado epóxi preto, 4 pés. Contra encosto e contra assento com capa de proteção em polipropileno. Medidas aprox: assento 48x47 cm(LxP), encosto 44x47 cm (LxA), altura do assento ao piso 45cm.
	2.281,36

	5
	20680
	UD
	6
	CADEIRA ESCRITÓRIO, GIRATÓRIA, TIPO DIRETOR, COM ENCOSTO EM TELA SINTÉTICA TIPO MESH, COR PRETA Com ajustes de inclinação. Capa do assento injetada em PP, e madeira compensada no assento. Espuma do assento injetada em poliuretano flexível. Apoio para cabeça com regulagens independentes de altura e inclinação. Altura do assento regulável por sistema pneumático a gás, em inúmeras posições. Base giratória em alumínio com rodízios (diâmetro Mín. 50 mm)com corpo e roldanas duplas em náilon natural injetado, com movimentos independentes. Apoio de braço com ajustes de altura em poliuretano espumado. Assento e encosto unidos sem espaço vazio. Medidas aprox: altura 123cm, largura 51 cm, profundidade 60cm, altura do encosto 70 cm.
	1.985,13

	6
	150481
	UD
	4
	ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO, 02 PORTAS, 04 PRATELEIRAS, COR CASTANHO, COR DOS PÉS PRETO armário para escritório com duas portas, quatro prateleiras, em madeira, medidas aproximadas: altura 156 cm; profundidade 45 cm; largura 78 cm
	2.563,86

	7
	150481
	UD
	1
	ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO PARA PASTA SUSPENSAS - COR CASTANHO, COR DOS PÉS PRETO ARMÁRIO PASTA SUSPENSA, MADEIRA, 3 GAVETAS, UM NICHO, DIMENSÕES APROXIMADAS: Altura 133 cm, Largura 52 cm, Profundidade 45 cm
	365,93

	8
	150056
	UD
	3
	MESA PENÍNSULA - 02 GAVETAS, COR CASTANHO, COR DOS PÉS PRETO Medidas aprox.: L1: 1800 mm ; L2: 1600 mm ; P1: 800 mm ; P2: 600 mm ; Altura: 740 mm. Tampo: Superfície sobreposta à estrutura, em formato peninsular, em madeira MDP (aglomerado) de 25 mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão, texturizada em ambas as faces; borda longitudinal com acabamento em fita de PVC de 3mm de espessura com raio minimo de 2,5 mm em todo o perímetro e borda transversal com acabamento de fita de PVC de 1,5 mm de espessura em todo o perímetro, coladas a quente pelo sistema holt-melt. Fixada às estruturas laterais e central da mesa por meio de parafusos de aço e buchas metálicas. Passagem de fiação com acabamento em PVC. Painel Frontal: 2 unidades em madeira MDP (aglomerado) de 18 mm de espessura revestida em laminado melamínico de baixa pressão, texturizada em ambas as faces; bordas com acabamento em fita de PVC de 1mm de espessura em todo o perímetro, colada a quente pelo sistema holt-melt.Com duas calhas estruturais horizontais para passagem de fiação sob o tampo, permitindo acesso ao cabeamento de energia, lógico e telefônico, em chapa de aço 18 (1,20 mm) de espessura, fixada às estruturas laterais e central da mesa através de rebites de repuxo de aço e parafusos de aço, e buchas metálicas; medindo 120mm de altura, com suporte para tomadas em chapa de aço fixado na calha através de encaixe. Estrutura Metálica: Uma estrutura lateral vertical, no formato “I”, com saida de 600 mm. Em chapa de aço 18 (1,20 mm) de espessura, dobrada, não utilizando perfil de aço fechado, formando duas colunas paralelas em forma de pórtico distanciadas entre si em 120mm aproximadamente, com fechamento lateral externo e interno removíveis para passagem de fiação em chapa dobrada de aço 22 (0,75mm) de espessura; travamento superior do pórtico em tubo de aço seção retangular 20x40mm em chapa 18 (1,20 mm) de espessura; travamento inferior do pórtico em chapa de aço estampada no formato de arco, em chapa de aço 14 (1,90mm) de espessura, com extremidades arredondadas na mesma chapa. Uma estrutura lateral, no formato �I� (peninsular). Em chapa de aço 18 (1,20 mm) de espessura, dobrada, não utilizando perfil de aço fechado, formando duas colunas paralelas em forma de pórtico distanciadas entre si em 120mm aproximadamente, com fechamento lateral externo e interno removíveis para passagem de fiação em chapa dobrada de aço 22 (0,75mm) de espessura; travamento superior e inferior do pórtico em tubo de aço seção retangular 20x20mm em chapa 18 (1,20 mm) de espessura; Estrutura Central em chapa de aço 18 (1,20 mm) de espessura, dobrada, não utilizando perfil de aço fechado, formando um canal para passagem de fiação com fechamento frontal removível em chapa dobrada de aço 22 (0,75mm) de espessura; estruturada por dois tubos ovais de aço com seção oblonga 29x58 mm em chapa de aço 18 (1,20 mm) de espessura.
	1.361,28

	9
	70173
	UD
	1
	GAVETEIRO MÓVEL - 03 GAVETAS, COR CASTANHO, COR DOS PÉS PRETO GAVETEIRO MADEIRA, 3 GAVETAS, PÉS COM RODÍZIO, DIMENSÕES APROXIMADAS: LARGUA 36 CM, ALTURA 67 CM, PROFUNDIDADE 36 CM.
	259,37

	10
	150942
	UD
	2
	MESA RETA SEM GAVETA, COR CASTANHO, COR DOS PÉS PRETO Mesa para computador, sem gaveta, cor castanho, espaço para monitor, CPU e teclado. Dimensões aproximadas: Altura: 100 cm, Largura: 100 cm, Profundidade: 55 cm.
	392,14

	11
	457795
	UD
	1
	REFRATRÔMETRO, TIPO APARELHO PORTÁTIL, TIPO DISPLAY DIGITAL, FAIXA MEDIÇÃO ATÉ 95% BRIX, CERCA DE 1.3000 A 1.6000 IR.
	2.119,88


2
JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1
Os itens desta licitação visam atender às necessidades dos seguintes órgãos da Universidade Federal de Viçosa: 
	
	Órgão

	01
	CAMPUS RIO PARANAÍBA


2.2
As aquisições, objeto desse Termo, estão em estrita consonância com os programs de Ensino, Pesquisa, Extensão e Manutenção da funcionalidade da Universidade Federal de Viçosa. Ademais, esses objetos são de fundamental importância no auxílio às aulas práticas e para o desenvolvimento de trabalho em campo, além de se configurarem em elementos indispensáveis ao desenvolvimento das atividades estundantis, tanto da graduação quanto da pós-graduação, e administrativas.
Logo, faz-se necessária a aquisição desses bens, de modo a garantir as condições essenciais para que a UFV continue sendo referência nacional e internacional em qualidade de ensino.
3
CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1
Os bens e serviços de que se trata este documento podem ser objetivamente definidos pelo edital/Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado conforme o dispoto no Art. 1º, parágrafo único, da Lei 10.520 , de 2002.
4
ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1
O prazo de entrega dos bens é de no máximo 30 dias corridos, contados após retirada/recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no almoxarifado Central do Campus da UFV em Rio Paranaíba – MG, Rodovia MG 230, km 8 – s/nº – Zona Rural – CEP.: 38.810-000.
4.2
Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.4
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30(trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.4.1
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.5
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1
A contratante se obriga a cumprir as normas e condições contidas neste Termo, sem prejuízo às demais condições contidas na legislação pertinente, no Edital do certame e no contrato firmado entre as partes, ou instrumento que o substitui, em conformidade ao art. 62, da Lei Federal nº 008.666/93.
5.2
São obrigações da Contratante:
5.2.1
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.2.2
verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.2.3
comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.2.4
acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.2.5
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.6
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.1.1
O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;
6.1.2
responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3
substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4
comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7
DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8
DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1
O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10
DO PAGAMENTO
10.1
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final da entrega e da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.2
Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.2.1
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na ntoa fiscal apresentada.
10.2.2
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3.1
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.4
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.6
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.8
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.9
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
10.10
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.11
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
10.11.1
.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.12
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.12.1
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.13
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


                                                            365
11
DO REAJUSTE 
11.1
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
12
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação que exceda a garantia oferecida pelo fabricante.
13
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
13.1.1
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2
ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3
falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.4
comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5
cometer fraude fiscal;
13.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
13.3
Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
13.4
multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 100 (cem) dias;
13.4.1
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
13.4.2
em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
13.4.3
suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
13.4.4
impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
13.4.4.1
A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.
13.4.5
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.5
As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13.6
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
13.6.1
tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.6.2
tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.6.3
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
3.7
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
13.8
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.9
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
14.1
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019 mediante emissão de nota de empenho, na classificação abaixo:
Gestão; 15268
Fonte: 8108000000
Programa de Trabalho: 108602
Elemento de Despesa:  449052 – Solicitação de Material Permanente
14.2
O valor estimado para esta contratação é de R$ 14.990,59 (Quatorze mil, novecentos e noventa reais e cinquenta e nove centavos).
Viçosa, 11 de setembrode 2019. 
__________________________________
Edna Valdirene de Freitas Fernandes
Matr/UFV 10.793-X 
Chefe do Serviço de Material UFV Campus Rio Paranaíba
